
 

 

Pregão Presencial 

 

Nº 10/2017 

 

 

 

A Câmara Municipal de São Leopoldo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Independência, nº 66, Centro, nesta cidade, CEP. 93.010-000, através de sua Presidente, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra instaurada a Licitação na 

Modalidade Pregão Presencial, tombada sob o Nº 10/2017, tipo “menor preço global”, com re-

cursos financeiros próprios e a devida liberação orçamentária, tendo por finalidade a seleção de 

proposta mais vantajosa para a contratação de serviço de natureza continuada para dedetização, 

desinsetização, desratização, desalojamento de pombos e morcegos e limpeza e desinfecção de 

caixas d’água do prédio da Câmara Municipal de São Leopoldo (RS). 

Regula-se a presente licitação nos termos da Lei Federal nº. 10.520/2002, da Lei Complementar 

nº. 123/2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147/2014 com aplicação subsidiária da 

Lei Federal 8.666/1993 e suas posteriores alterações. 

A presente licitação será exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar 123/2006, nos termos 

de seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014. 

. 

O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados pelos interessados pelo site 

www.camarasaoleopoldo.rs.gov.br . 

A sessão de abertura do certame dar-se-á em sessão pública, no dia 09/05/2017 às 10h, no Ple-

nário deste Poder Legislativo, quando serão recebidos os Documentos de Habilitação e as Pro-

postas Comerciais das Licitantes. 

 

Solicitações de esclarecimentos e comunicações entre interessados e o Pregoeiro ou seu Grupo 

de Apoio deverão ser encaminhadas, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data prevista 

para o recebimento das propostas, preferencialmente protocoladas no setor de Licitações ou a-

través do telefone nº (51) 3579.9246.  

 

1. DO OBJETO:  

 

1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de serviço de natureza continuada 

para dedetização, desinsetização, desratização, desalojamento de pombos e morcegos e limpeza 

e desinfecção de caixas d’água do prédio da Câmara Municipal de São Leopoldo (RS), em regi-

me de empreitada por preço global, conforme especificações constantes do termo de referência 

em anexo. 

1.2 A prestação de serviços inclui o fornecimento de materiais e a utilização de equipa-

mentos necessários e adequados à manutenção e à execução dos serviços, conforme especifica-

ções constantes do ANEXO IV.B – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

  

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste 

edital, deverá apresentar a sua proposta de preço para cada item e documentos de habilitação em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 01 e 

n° 02, para o que se sugere a seguinte inscrição: 



 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO (RS) 

EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2017 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

----------------------------------------------------------------- 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO (RS) 

EDITAL DE PREGÃO Nº 10/2017 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 

3.   DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

  

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamen-

te, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 

devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licita-

tório, no interesse da representada. 

 3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de docu-

mento de identidade. 

 3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser a-

presentada fora dos envelopes. 

 3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou asse-

melhado, deverá apresentar: 

 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comer-

cial ou de sociedade por ações; 

 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 

caso de sociedade civil; 

 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 

e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os atos inerentes 

ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

 a.5) registro comercial, se empresa individual. 

 b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, 

em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 

procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação 

pública; ou 

 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, compro-

vando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos 

os atos inerentes ao certame.  

 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 

invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é o-

brigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste 



 

edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, fir-

mada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que 

comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os 

documentos previstos neste edital. 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até 

o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos 

nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 

6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 

2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, de-

claração, firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que 

comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edi-

tal. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

  

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitan-

tes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

 4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 

aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

 4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 

 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

 b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

 

5.  PROPOSTA DE PREÇO: 

  

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) di-

as, deverá ser apresentada em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última 

datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem 

rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

 a) razão social da empresa; 

 b) proposta financeira, mencionando o preço global dos serviços objeto desta licitação, 

onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, inclusive o BDI, (im-

postos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc); 

 c) planilha de quantitativos e custos unitários. 

  

 Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no pre-

ço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, 

também em eventual contratação. 

 

6.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

  

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 

oferta de valor mais baixo em cada item e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subse-

quentes, até a proclamação da vencedora. 

 6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem ante-

rior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lan-

ces, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

 6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, 



 

em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, 

até a proclamação da vencedora. 

 6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

 6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

 6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar 

nova proposta. 

 6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 10,00 (dez reais). 

 6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes no item 12 deste edital. 

 6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, impli-

cará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de a-

presentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será consi-

derado para efeito de ordenação das propostas. 

 6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pre-

goeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

 6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, 

as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances 

 6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparan-

do-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

 6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha 

sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 

mercado.  

 6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) contiverem opções de preços alternativos; 

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 5; 

e) apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 

 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 

no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperati-

vas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresenta-

das pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta 

de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 



 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedo-

ra do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma 

da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

 6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 

exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 

proposta originariamente de menor valor. 

 6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa. 

 6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuí-

zo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, 

na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos in-

terpostos. 

 6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licita-

ções desta Câmara Municipal, conforme subitem 13.1 deste edital. 

 6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7.  DA HABILITAÇÃO: 

  

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do EN-

VELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 

 7.1.1 declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da 

República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 

 

7.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 a) registro comercial no caso de empresa individual; 

 b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de docu-

mentos de eleição de seus administradores; 

 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fun-

cionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

 a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se hou-

ver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

 b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secre-

taria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

 c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do lici-

tante; 



 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do lici-

tante; 

 e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

 

7.1.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA 

   a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median-

te a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

7.1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

  a) atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pes-

soa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com ob-

jeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos.  

b) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional compe-

tente, para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e simi-

lares;  

c) Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das fun-

ções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, de que acompa-

nhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período da contratação;  

c.1) De acordo com a Resolução - RDC n° 18, de 29 de fevereiro de 2000 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, são habilitados para o exercício das funções relativas às ativi-

dades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os seguintes profissionais: biólogo, 

engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico-

veterinário e químico.  

d) Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional competente na 

qual conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de controle de vetores e pragas com 

características pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de Referência; 

 

7.1.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a a-

presentação do documento; 

 

7.1.7 – OUTROS DOCUMENTOS: 

 a) Declaração de fato impeditivo (conforme modelo em anexo).  

b) Os interessados deverão apresentar, também, Declaração de Vistoria à unidade onde 

serão executados os serviços (Anexo VI), a fim de verificar as condições técnicas e operacionais, 

quantidades, equipamentos e técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução dos 

trabalhos a serem prestados. Para efetuar a vistoria, as licitantes deverão entrar em contato com 

o responsável pelo agendamento, Sr. Ailton de Godoi (fone (51) 3579-9246), no período diurno 

das 9:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, onde se situa a Contratante, na Rua Independência, 

66 – Centro – São Leopoldo (RS) com 24 horas de antecedência. As vistorias somente poderão 

ser realizadas até 24 horas antes da abertura da licitação. A ausência da Declaração de Vistoria 

não impedirá a habilitação do licitante no certame, mas contra ele haverá uma presunção de co-

nhecimento sobre a complexidade do local onde será executado o serviço, o que lhe acarretará a 

obrigação de executá-lo, conforme aceitação de sua proposta, nos termos exigidos neste edital, 

caso seja vencedor. 

7.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 

3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no 

item 7.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, 



 

que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 

7.2.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perío-

do, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.2.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo o 

pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes 

já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

 7.2.3 O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 

porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 

restrição. 

7.2.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na inabilita-

ção do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades 

previstas no item 12.1, alínea a, deste edital. 

7.3 O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 

período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

7.4 Não serão aceitos pelo Pregoeiro “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

8.  DA ADJUDICAÇÃO: 

  

 8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o 

menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classifi-

cação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

 8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 

vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção 

de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 

importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

  

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a inten-

ção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de re-

curso. 

 9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 

registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se 

sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recor-

rente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

 9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 

pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

 9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o 

ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 

subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que 

houver dado causa à demora. 



 

 

10.  DOS PRAZOS E DA GARANTIA: 

  

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, 

convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo 

período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 10.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua assinatura, po-

dendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos 

do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993. 

 10.4 No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da celebração do contrato, a contratada deverá 

apresentar garantia, se houver, numa das formas previstas no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, 

no valor correspondente a 10% (dez por cento) da contratação. 

 

11.  DO PAGAMENTO, DA VIGÊNCIA, DA RENOVAÇÃO E DO REAJUSTE DO 

CONTRATO: 

 11.1. O pagamento será efetuado de forma integral, ocorrendo no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo 

servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Diretor Geral da Câmara Municipal de 

São Leopoldo. 

 11.2 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de reco-

lhimento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na presta-

ção do serviço. 

 11.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 11.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula 

a matéria. 

 11.5 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visuali-

zação, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 11.6 O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses e poderá ser renovado anualmen-

te, conforme previsto no item II do art. 57 da Lei 8.666/93; 

 11.7 O valor do contrato poderá ser alterado somente no momento de sua renovação anu-

al, com base no IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) da FGV (Fundação Getúlio Var-

gas) dos 12 (doze) meses anteriores à renovação do contrato ou nas situações previstas no art. 65 

da Lei 8.666/93. 

 

12.  DAS PENALIDADES: 

  

12.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou 

de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de lici-

tar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 

da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e sus-

pensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  



 

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 

sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualiza-

do do contrato; 

 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-

nistração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não a-

dimplido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-

nistração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

 12.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

 12.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liqui-

dação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

13.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de: 

01.00 Câmara Municipal 

01.02 - Secretaria da Câmara 

01.02.01.031.0001.2005- Manutenção da secretaria da Câmara 

3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros para Pessoa Jurídica 

 

14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorren-

tes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, à Câmara Municipal de São 

Leopoldo, setor de Licitações, sito na Rua Independência, nº 66, ou pelos telefones (51) 3579-

3269, no horário compreendido entre as 8 e 17 horas, preferencialmente, com antecedência mí-

nima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

 14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Câmara Municipal de São Leo-

poldo, setor de Licitações. 

 14.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a reali-

zação de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automa-

ticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

 14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na docu-

mentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

 14.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada. Em sendo cópias não 

autenticadas, exigir-se-á a apresentação dos originais para o confronto, sendo feita pelo Pregoei-

ro, Maximiliano Zuge, em até 15 minutos antes da abertura da Licitação (excetuando-se as certi-

dões quando emitidas pela Internet). 

 14.6 As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos item 7.1.3, alíneas b, c 

e d, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração. 



 

 14.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condi-

ções contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o 

valor inicial contratado. 

 14.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 14.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, deven-

do anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 

da Lei Federal nº 8.666/1993). 

  14.10. Fica eleito o Foro da Comarca de São Leopoldo para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja.  

 

15 – ANEXOS: 

 

Constituem anexos deste Edital, os seguintes documentos: 

 

15.1 Anexo I – Modelo de declaração de fato impeditivo; 

 

15.2 Anexo II – Modelo de declaração de menores; 

 

15.3 Anexo III – Modelo de credenciamento; 

 

15.4 Anexo IV A – Modelo de Proposta; 

 

15.5 Anexo IV B – Termo de Referência; 

 

15.6 Anexo V – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

 

15.7 Anexo VI – Declaração de Vistoria Técnica 

 

15.8 Anexo VII – Minuta do contrato. 

 

 

São Leopoldo (RS), 24 de abril de 2017 

         

 

 

EDITE RODRIGUE LISBOA 

 

 

Este edital foi devidamente examina-

do e aprovado por esta Assessoria 

Jurídica. 

 

              Em ___/___/______. 

             

        ________________________ 

              Assessor(a) Jurídico(a) 

 



 

ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 

A empresa (Nome da Empresa____________________), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ(MF) sob o n.º (____________________), com sede na 

(____________________), neste ato representada por seu (Sócio, Gerente,  Senhor(a) 

____________________), brasileiro, (casado), (empresário),  portador  da cédula de identi-

dade  RG n.º  (___________________),  inscrito  no CPF(MF)  sob  o  n.º  

(____________________),  residente  na  (____________________),  nos  termos  da  (n°  da 

eventual alteração contratual) declara que inexiste qualquer  fato que a impeça de licitar ou 

contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas. Outrossim, declara 

serem autênticos todos os documentos apresentados; que atenderá a todas as exigências esta-

belecidas no edital de licitação e que fica a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de 

qualquer fato impeditivo de sua habilitação, de licitar ou de ou contratar com a Administração 

Pública. Por fim, que as presentes declarações são prestadas sob na forma e sob as penas da 

Lei. 
 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
 
 
 
Carimbo, Assinatura e Identificação Declarante



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

         

                               ANEXO II  

 

DECLARAÇÃO DE MENORES 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref. Pregão Presencial n.º 10/2017 

                                                                                        ,      inscrito      no      CNPJ(MF)      n.º 

                                          ,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)
Sr(a)                                _, portador(a) da Carteira de  Identidade n.º e do CPF
n.º                                    , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 

emprega menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze (14) anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 
 
 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 
 

(Carimbo e Assinatura e Identificação Declarante) 
 
 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III  

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 
 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 
 
 
 
 
 
 
 

Pelo presente a empresa____________________, situada na ___________________, inscrita 

no CNPJ(MF) sob o n.º ____________________, vem através de 

seu_____________________, outorga ao Sr. __________________, portador da RG sob o n.º 

____________________, amplos poderes  para  representá-la  junto  a  Câmara  Municipal  de  

São  Leopoldo,  no  processo Licitatório,  modalidade  Pregão  Presencial  de  n.º 10/2017,  ti-

po  menor  preço  por  item, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber citações, 

intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, praticar todos os atos per-

tinentes ao certame, em nome da proponente. 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
 
 
 
 
Carimbo e Assinatura e identificação do declarante



 

ANEXO IV.A 
 

MODELO DE PROPOSTA, COM DECLARAÇÕES DA PROPONENTE 
 
 
 

À Câmara Municipal de São Leopoldo; 
 
 

Ref.: Pregão nº 10/2017 
 

Ass.: Apresentação de Proposta Comercial e de declarações 
 
 
 

RAZÃO 
SOCIAL 

 

CNPJ  

ENDEREÇO  

FONE/FAX  

CONTATO  

* TABELA DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO  

 

Senhores: 

 

Tem a presente a finalidade de apresentar-lhes a nossa proposta para contratação de ser-

viço de natureza continuada para dedetização, desinsetização, desratização, desaloja-

mento de pombos e de morcegos e limpeza e desinfecção das caixas d’água do prédio da 

Câmara Municipal de São Leopoldo (RS). 

Cumpre-nos informar-lhes que examinamos os documentos de licitação, inteirando-nos 

dos mesmos, para a elaboração da presente proposta. 

 

1 Em consonância com os documentos licitatórios, declaramos: 

 

1.1 Que nos comprometemos efetuar os serviços, objeto deste processo licitatório, nas 

condições exigidas no Edital – Minuta de Contrato; 

 



 

1.2 Que o prazo de validade da presente proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, con-

tados da data limite para a entrega das propostas; 

 

1.3 Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta corre-

rão unicamente por nossa conta; 

 

1.4 Que reconhecemos à Câmara Municipal de São Leopoldo o direito de aceitar ou 

rejeitar todas as propostas, sem que assista qualquer direito indenizatório às proponen-

tes; 

 

1.5 Que a apresentação desta proposta considerou o pleno conhecimento das condições 

locais que servirão de base para a execução do objeto a ser Contratado; 

 

1.6 Que o preço ofertado por item é fixo e irreajustável, conforme planilha de composi-

ção de preços própria da empresa, a soma dos itens perfaz o total de R$ 

___________(____________________). 

 

2 Cabe-nos declarar, ainda, sob as penalidades da lei: 

 

2.1 Que os dirigentes, sócios e gerentes da empresa da qual somos representantes cre-

denciados, não mantêm vinculo empregatício com a Câmara Municipal de São Leopol-

do. 

 

2.2 Que a empresa da qual somos representantes credenciados, não esta sendo punida 

com suspensão temporária nem com declaração de idoneidade para licitar ou contratar 

com a Câmara. 

 

2.3 Que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, se for o caso, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

 

                                     _____________________,__________de___________de_____. 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

Denominação social ou carimbo com assinatura do representante legal



 

 

ANEXO IV.B 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de natureza continuada para 

dedetização, desinsetização, desratização, desalojamento de pombos e morcegos e limpeza e de-

sinfecção das caixas d’água em todas as áreas internas e externas no edifício da Câmara Munici-

pal de São Leopoldo (RS), conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 

Anexos. 

 

2. DO LOCAL DO PRESTÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços serão realizados nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores de São Leo-

poldo (RS), situada à Rua Independência, 66 – Centro – São Leopoldo (RS), em todas as áreas 

internas, externas e anexos, perfazendo uma área total de cerca de 1.500m²: 

a) Área do plenário; 

b) Áreas dos gabinetes; 

c) Áreas das salas administrativas (Presidência, diretoria geral, contabilidade/tesouraria, 

compras/contratos, secretária, protocolo, recursos humanos, jurídico, informática, copa, 

cozinha, motorista, telefonia, sonorização, almoxarifado, manutenção, licitações e sala 

dos ex-presidentes); 

d) Áreas de circulação; 

e) Áreas de recepção; 

f) Áreas de banheiros/sanitários; 

g) Áreas de arquivos; 

h) Áreas de depósitos; 

i) Áreas de limpeza externa/interna das caixas de esgotos, gorduras e lixeiras; 

j) Áreas de escadas; 

k) Áreas de forros, beirais, sótãos, telhados e outros; 

l) Áreas de jardins, pátios; 

m) Áreas das caixas d’água; 

n) Demais áreas críticas. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PERIODICIDADE E HORÁRIOS 

QUADRO I 

SERVIÇOS PERIODICIDADE HORÁRIO 

I-DEDETIZAÇÃO/DESINSETIZAÇÃO Ofere-

cer soluções para eliminar e prevenir a prolife-

  

 



 

ração de mosquitos (inclusive Aedes Aegypit), 

baratas, formigas e outros.  

- Aplicação Geral Logo após a assinatura do 

contrato e 180 dias conta-

dos da 1ª aplicação geral; 

 

A combinar 

- Aplicação Sustentativa (visita técnica de monito-

ramento a cada três meses, aplicando soluções sus-

tentativas e/ou corretivas em locais críticos) 

90 dias contados após a 1ª 

aplicação geral e 90 dias 

contados após a 2ª aplica-

ção geral; 

 

A combinar 

II – DESRATIZAÇÃO 

Oferecer soluções para eliminar e prevenir a 

reprodução de ratos 

  

- Aplicação Geral Logo após a assinatura do 

contrato e 180 dias conta-

dos da 1ª aplicação geral; 

 

A combinar 

- Aplicação Sustentativa (visita técnica de monito-

ramento a cada três meses, aplicando soluções sus-

tentativas e/ou corretivas em locais críticos) 

90 dias contados após a 1ª 

aplicação geral e 90 dias 

contados após a 2ª aplica-

ção geral; 

 

A combinar 

III – DESALOJAMENTO DE POMBOS E 

MORCEGOS 

Oferecer soluções para desalojamento de pom-

bos e de morcegos 

  

- Aplicação Geral Logo após a assinatura do 

contrato e 180 dias conta-

dos da 1ª aplicação geral; 

 

A combinar 

- Aplicação Sustentativa (visita técnica de monito-

ramento a cada três meses, aplicando soluções sus-

tentativas e/ou corretivas em locais críticos) 

90 dias contados após a 1ª 

aplicação geral e 90 dias 

contados após a 2ª aplica-

ção geral; 

 

A combinar 

IV – LIMPEZA E DESINFECÇÃO DAS CAI-

XAS DÁGUA 

Oferecer soluções para limpeza das 4 (quatro) 

caixas d’água de 3.000 Litros cada 

  

- Limpeza e Desinfecção Geral 1 (uma) limpeza e desin-

fecção geral efetuada ime-

diatamente após a assina-

tura do contrato e mais 3 

(três) limpezas e desinfec-

ções contados sempre 90 

(noventa) dias da limpeza 

e desinfecção anterior. 

 

A combinar 



 

 

4. DAS EXIGÊNCIAS MÍNIMAS 

As soluções e aplicações de produtos para dedetização, desinsetização, desratização, desaloja-

mento de pombos e morcegos e limpezas de caixa d’água devem estar de acordo com as exigên-

cias dos órgãos controladores do Governo. 

 

5. DAS METODOLOGIAS 

5.1. DA METODOLOGIA DE DEDETIZAÇÃO E DESINSETIZAÇÃO: 

a) A contratada deve apresentar soluções para dedetizar e desinsetizar os ambientes físicos de 

uso comum com probabilidade de infestação e os locais que propiciam o desenvolvimento de 

larvas; 

b) Os produtos de dedetização e desinsetização a serem utilizados nos reciíentes de água, para 

combate às larvas dos insetos, não deverão ser nocivos à saúde; 

c) A aplicação da solução de desinsetização “Fumacê” (Fog, UBV) ou outra solução deve pro-

mover a cobertura uniforme das superfícies a serem tratadas, tais como pisos, rodapés, fendas, 

frestas, ralos e outros, em toda a área especificada; 

e) A solução de dedetização e desinsetização não deverão ser aplicadas em alimentos, utensílios 

de cozinha e plantas;  

f) A contratada deve observar a ausência completa de pessoas nos locais tratados por dedetização 

ou desinsetização, até a completa secagem da aplicação;  

 

5.2  DA METODOLOGIA DE DESRATIZAÇÃO 

a) Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato para com-

bate aos ratos;  

b) O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir poder fulminante, com característi-

cas de matar roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não 

permitir que o rato, depois de morto, vá à putrefação, exalando mau cheiro e venha causar entu-

pimentos nas tubulações;  

 

5.3  DA METODOLOGIA PARA DESALOJAMENTO DE POMBOS E MORCEGOS 

5.3.1 - Solução via controle físico e biológico:  
a) A contratada deve fazer inspeção detalhada a fim de identificar pontos de pouso ou irregulari-

dades que tornam propício o alojamento de pombos e morcegos;  

b) A contratada deve orientar e providenciar a colocação de redes, telas, vedação ou outras solu-

ções que propiciam acesso abrigo e alimento aos pombos e morcegos;  

c) Como forma de monitoramento, a contratada deve orientar e providenciar medidas preventivas 

para afastamento dos pombos urbanos e morcegos da área em questão.  

5.3.2 – Solução via aplicação de produtos químicos:  
a) A contratada deverá preparar os locais de aplicação do produto (raspagem das fezes, retirada 

de ninhos, filhotes e desinfecção contra piolhos, certificando-se de que a superfície esteja limpa e 

seca);  



 

b) A contratada deverá, inicialmente, aplicar os produtos em locais nos quais estejam caracteri-

zadas a presença de pombos e morcegos;  

c) A aplicação deve ser realizada em locais de pouso dos pombos e morcegos tais como: janelas, 

calhas, soleiras, beirais, cumeeiras, vigas estruturais, tronco de árvores, cercas, postes, luminosos 

e outros;  

d) Em caso de migração dos pombos e morcegos para outros pontos no mesmo terreno, a contra-

tada deverá repetir os procedimentos anteriores.  

 

6. DA METOLODIA PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXAS D’ÁGUA 

a) A contratada deverá executar os serviços de acordo com as normas de segurança do tra-

balho, adotando os procedimentos necessários para a segurança dos trabalhadores, bem como 

provê-los com equipamentos de proteção individual e com equipamentos de proteção coletiva 

necessários; 

b) Para a execução dos serviços, avaliar a melhor forma de acesso às caixas d’água,visando 

minimizar os riscos de acidente e otimizar os trabalhos. 

c) Fechar o registro, impedindo a entrada de água no reservatório ou caixa de água 24 horas 

antes de realizar o serviço, a fim de evitar desperdício de água;  

d) Obstruir as saídas de distribuição, a fim de não introduzir lodo, sujeiras ou resíduos na 

tubulação;  

e) Utilizar a água restante no fundo da caixa depositada abaixo do nível da (s) saída (s) de 

distribuição, para a primeira limpeza;  

f) Esfregar as paredes e o fundo da caixa de água com escova macia ou esponja não abrasi-

va, nunca utilizar sabão, detergente ou outros produtos não autorizado;  

g) Evitar comprometer a impermeabilização interna das bordas (paredes) da caixa ou reser-

vatório;  

h) Retirar a água suja resultante de primeira limpeza, usando panos limpos e baldes, ou sis-

tema de sucção, deixando a caixa limpa;  

i) Enxaguar a caixa ou reservatório com esguicho de água limpa;  

j) Retirar a água suja resultante do enxágüe, usando panos limpos e baldes ou sistema de 

sucção, deixando a caixa limpa, não permitindo a saída de resíduos pela tubulação de distribui-

ção;  

k) Concluindo a limpeza, executar o procedimento de desinfecção dos reservatórios e caixas 

da água utilizando produtos químicos registrados na ANVISA/ministério da saúde, a fim de eli-

minar bactérias patogênicas, germes e coliformes contaminantes da água;  

l) Para a eficiência remoção do Biofilme, é necessário utilizar um produto químico que rea-

ja com os óxidos/hidróxidos estruturais do biofilme, dissolvendo-os bem como um produto que 

seja capaz de promover a desinfecção,sendo que ao final esta solução deve ser neutralizada antes 

do lançamento/descarte; Estes produtos devem ser do tipo 2 em 1, sendo um desincrustante e 

uma solução aquosa bactericida;  

m) Remover para o exterior dos reservatórios, através de equipamentos de secção ou outro 

meio apropriado todo e qualquer detrito existente;  

n) Enxaguar as paredes da caixa ou reservatório com esguicho de água limpa;  



 

o) Os resíduos de lavagem só poderão ser descartados através dos sistemas de drenagem do 

reservatório após sua neutralização;  

p) Promover a limpeza e desinfecção da tampa da caixa ou reservatório, quando houver;  

q) Tampar adequadamente o reservatório ou caixa de água, de forma a impedir a entrada de 

pequenos animais, insetos ou sujeiras;  

r) A empresa deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional, logo 

apos o seu uso para inutilização e descarte.  

s) Restabelecer o abastecimento de água tratada.  

t) Emitir até 2 (dois) dias após a conclusão dos serviços a certificação dos mesmos, à con-

tratante, o qual deverá fornecer cópia dos certificados ao SCIH.  

u) Emitir certificado de garantia de, no mínimo, 03 (três) meses para os serviços de limpeza 

e desinfecção de caixas da água.  

v) Durante o período de garantia de três meses, se houver necessidade de revisão dos servi-

ços realizados em qualquer caixa da água a contratada terá até 24 (vinte quatro) horas para solu-

cionar o problema, sem ônus para a contratante.  

w) Verificar durante o procedimento o estado da caixa e da tampa, se as bóias, registros e 

tubulações apresentam defeitos, se houver eventuais estruturas e equipamentos com defeito, noti-

ficar formalmente as irregularidades à Cãmara. 

x) Não havendo possibilidade de execução dos serviços, emitir relatório de não conformida-

de, descrevendo as condições da caixa da água ou cisternas, notificar formalmente ao Serviço de 

Controle de Infecção hospitalar.  

y) Na primeira limpeza o filtro da entrada deverá ser substituído e sempre quando for neces-

sário nas próximas limpezas também deverá ser feito, sem ônus à contratante. 

 

7.  CRITÉRIOS MINIMOS PARA A APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS:  

a) Serem atóxicos, não inflamáveis e não letais aos pássaros, animais domésticos e seres huma-

nos;  

b) Serem inofensivos à saúde humana;  

c) Serem antialérgicos;  

d) Não causarem manchas;  

e) Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos de aplicação;  

f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria número 10/85 e suas atualiza-

ções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam 

a portaria número 321/97 do citado órgão.  

 

8. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  
a) A contratada executará os serviços de dedetização, desinsetização, desratização e desaloja-

mento de pombos e morcegos e limpeza e desinfecção das caixas d’água de acordo com o esta-

belecido na legislação pertinente, com emprego de pessoal, produtos, equipamentos, ferramentas 

e instrumentos suficientes a assegurar plena eficácia da execução, sob sua inteira responsabilida-

de, observadas as diretrizes emanadas da contratante no que tange a horários e acesso às áreas 

em que serão efetivados.  



 

b) É de inteira responsabilidade da contratada a perfeita execução dos serviços, com estrita ob-

servância sobre o zelo e qualidade do material químico a ser utilizado.  

c) Os serviços da contratada serão executados sob a forma de tarefa, conforme detalhado no pre-

sente termo.  

d) Para que a efetivação dos serviços possa ser acompanhada e atestada, a contratada se obriga a 

detalhar em cronograma físico os períodos em que os serviços serão executados por tipo de tare-

fa (dedetização, desinsetização, desalojamento de pombos e morcegos, etc.), detalhando os pre-

ços unitários por área, conforme resumos de áreas detalhados neste Termo.  

e) Os serviços deverão ser obrigatoriamente refeitos e monitorados, conforme periodicidade esti-

pulada neste termo, por execução da garantia na hipótese da ineficácia das soluções aplicadas.  

f) Completado cada ciclo de intervenção (aplicações) em todas as localidades, como detalhado 

no cronograma físico para o período, caberá à contratada apresentar a fatura correspondente, 

observando o disposto neste Termo de Referência.  

g) Os serviços contratados deverão ser executados em até 10 (dez) dias após a autorização emiti-

da pela Diretoria Geral.  

 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O contrato a ser firmado com a empresa vencedora do Processo Licitatório Pregão Presencial nº 

10/2017 entrará em vigor a partir de sua assinatura, pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável con-

forme o disposto da Lei nº 8.666/93, art. 57, inciso II.  

 

10. DO PAGAMENTO: 

O pagamento do contrato será efetuado por etapas, pelo complexidade e serviços realizados: 

ETAPA PAGAMENTO 

1ª Etapa – Aplicação Geral (logo após a assina-

tura do contrato) 

35% (trinta e cinco por cento) do valor total 

do contrato 

2ª Etapa – Aplicação Sustentativa/Corretiva (90 

dias após a 1ª etapa) 

15% (quinze por cento) do valor total do 

contrato 

3ª Etapa – Aplicação Geral (90 dias após a 2ª 

etapa) 

35% (trinta e cinco por cento) do valor total 

do contrato 

4ª Etapa – Aplicação Sustentativa/Corretiva (90 

dias após a 3ª etapa) 

15% (quinze por cento) do valor total do 

contrato 

 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A presente contratação deverá ser empenhada conforme segue: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de: 

01.00 Câmara Municipal 

01.02 - Secretaria da Câmara 

01.02.01.031.0001.2005- Manutenção da secretaria da Câmara 

3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros para Pessoa Jurídica 

 



 

 

12. DO VALOR DE REFERÊNCIA: 

a. Diante de pesquisa de mercado, o valor global do serviço contratado terá como refe-

rência R$ 7.860,00 (sete mil e novecentos e vinte reais) ao ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
(nome / razão social)                                                                               , inscrita no CNPJ sob. 

Nº                                                    , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 

                                                                    ,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade   nº 

                                     e CPF nº                                        , D E C L A R A, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas de lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Por-

te, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
 
 
 

São Leopoldo,               /                  /  

 

 

 

 

 

 

(assinatura do representante da empresa) 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

A empresa(..................................................................................), inscrita no CNPJ/ 

N°(....................................................................................................), sediada em 

................................................................................................................................................), por 

intermédio de seu Responsável Técnico o (a) Sr.(a). 

(.................................................................................................), portador (a) da Carteira de Iden-

tidade n° (.......................................................................................) e do CPF n° 

(...............................................................................), em cumprimento ao Edital de Nº 010/2017, 

DECLARA que esteve nos locais da execução dos serviços na Câmara Municipal de São Leo-

poldo(RS), localizada na Rua Independência, 66, Centro – São Leopoldo(RS), e tomou conheci-

mento das dificuldades que os mesmos possam oferecer para sua perfeita execução, bem como 

conferiu todos os detalhes, medidas e quantitativos apresentados nos Anexos deste Edital.  

 

 

__________________,___de ________________de 2017.  

 

 

 

_________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Responsável Técnico) 

 

 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do responsável, indicado no edital pela contratante, que acompanhou a visita 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VII 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Contratação de serviço de natureza continu-

ada para dedetização, desinsetização, desra-

tização, desalojamento de pombos e morce-

gos e limpeza e desinfecção de caixas 

d’água, que fazem entre si a CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO e 

XXXXXXXXX. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 

com sede nesta cidade, na Rua Independência, nº. 66, CEP 93.010-00, inscrita no CNPJ sob o 

número 88.369.426/001-68 neste ato representada pelo Presidente desta casa legislativa, dora-

vante designado CONTRATANTE, e de outro lado ____________________, com sede em 

___________________, na Rua ____________________, nº. ____________________, CEP 

____________________, CNPJ: ____________________/_____-_____, neste ato representada 

por seu representante legal ao final indicado, doravante designada CONTRATADA, resolvem 

firmar o presente Instrumento Contratual proveniente do Pregão Presencial Nº. 10/2017, regu-

lando-se pela Lei 10.520/2002, pela Lei Complementar nº. 123/2006, com as alterações da Lei 

Complementar nº. 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/1993 e suas poste-

riores alterações e pelas cláusulas e condições seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

  

 O presente contrato tem por objeto a contratação de serviço de natureza conti-

nuada para dedetização, desinsetização, desratização, desalojamento de pombos e morcegos e 

limpeza e desinfecção de caixas d’água, pela CONTRATADA, a serem executados em regime 

de empreitada por preço global, conforme edital de licitação nº 10/2017 e a proposta vencedora, 

que fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS PARA INÍCIO E VIGÊNCIA DO SERVIÇO: 

 

A primeira etapa dos serviços objeto deste contrato devera ser iniciada, pela 

CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias, juntamente com o recebimento da Ordem 

de Execução dos Serviços, emitida pelo CONTRATANTE. Os serviços referentes à segunda 



 

etapa deverão ser iniciados 90 dias após o término dos serviços da primeira etapa e assim 

sucessivamente até a realização dos serviços da quarta etapa. 

O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, tendo como prazo inicial dia 

___/___/____ e prazo final dia ___/___/____ podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

  A CONTRATADA deverá: 

  I – executar fielmente o objeto do presente contrato; 

  II - indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato; 

  III - responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execu-

ção dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

  IV - apresentar, mensalmente, cópia das guias de recolhimento dos encargos tra-

balhistas e previdenciários, conforme previsto no §1º da Cláusula Sexta; 

  V - zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Minis-

tério do Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPI) e 

crachá de identificação contendo o nome e função do empregado; 

  VI - responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante 

processo administrativo, quando da execução dos serviços; 

  VII - reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se veri-

ficar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

  VIII - manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

  A CONTRATANTE deverá: 

  I - efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executa-

dos, em conformidade com a Cláusula Sexta; 

  II – determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sen-

do realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das 

sanções pertinentes, quando for o caso; 

  III - designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser res-

ponsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato. 



 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado de forma parcelada, conforme as etapas descritas 

na cláusula segunda e ocorrerão sempre que o serviço for considerado realizado pela administra-

ção, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou da fatura, apro-

vada pelo CONTRATANTE, através do servidor responsável pela fiscalização do contrato e 

Diretor Geral. A primeira e a terceira etapa farão jus ao pagamento no valor de 35% (trinta e 

cinco por cento) do contrato cada uma e as etapas segunda e quarta farão jus ao pagamento no 

valor de 15%(quinze por cento) cada uma.  

   § 1º Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia 

de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas  - CNDT. 

 § 2° Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamen-

te pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração com-

pensará a contratada com juros de 0,5% ao mês calculados pró rata dia, até o efetivo pagamento. 

  § 3º Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das 

leis que regulam a matéria. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES: 

 

 Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garantida 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 I - Aplicação de advertência no caso pequenas irregularidades; 

  II - Multa de 0,5% (cinco décimos de por cento) por dia de atraso, limitada a 05 

(cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 

   IV - Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 

cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Ad-

ministração pelo prazo de 12 (doze) meses; 

   V - Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumu-

lada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses; 

   VI - Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedi-

mento licitatório e na execução desse contrato, será aplicada a pena de declaração de inidoneida-

de pelo prazo de 02 (dois) anos. 

 § 1º As multas serão calculadas sobre o valor do contrato. 



 

 § 2º As multas aplicadas na execução do presente contrato serão descontadas da 

garantia contratual e, em caso de insuficiência dessa, do pagamento a ser realizado à CONTRA-

TADA, sem prejuízo da sua cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO CONTRATUAL: 

 Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a 

CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando ocorrer: 

 I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

 II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

 III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a im-

possibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

 IV - o atraso injustificado no início do serviço; 

 V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administra-

ção; 

 VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorpora-

ção, não admitidas no edital e no contrato;  

 VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 

1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

 IX - a decretação de falência; 

 X - a dissolução da sociedade; 

 XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato;  

 XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justifi-

cadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modifica-

ção do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;  



 

 XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por pra-

zo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmen-

te imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nes-

ses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 

seja normalizada a situação; 

 XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Adminis-

tração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou execu-

tados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, asse-

gurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; 

 XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de ma-

teriais naturais especificadas no projeto; 

 XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

 XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das san-

ções penais cabíveis 

 §1º A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e XVII, po-

derá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no art. 79, inciso I, da 

Lei nº 8.666/1993. 

 §2º A CONTRATADA  reconhece os direitos da CONTRATANTE, previs-

tos no art. 80 da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial 

ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos. 

 § 3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniên-

cia do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos 

serviços já executados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - VALOR DO CONTRATO: 
 

O preço para contratação de serviço de natureza continuada para dedetização, de-

sinsetização, desratização, desalojamento de pombos e morcegos e limpeza e desinfecção de cai-

xas d’água resultante que apresentou menores preços é de 

R$__________,__________(____________________), a ser pago em 4 (quatro) parcelas, pela 

CÂMARA MUNICIPAL, que vencerão de acordo com a previsão da Cláusula Segunda. 

 



 

3.2 As despesas com a execução do presente contrato correrão, no presente exercício, por conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de: 

01.00 Câmara Municipal 

01.02 - Secretaria da Câmara 

01.02.01.031.0001.2005- Manutenção da secretaria da Câmara 

3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros para Pessoa Jurídica 

 

3.1 Os preços acima mencionados contemplam todos os custos direta ou indiretamente rela-

cionados com a perfeita e completa execução do contrato. 

 

3.2 Os preços constantes neste contrato são fixos e irreajustáveis, somente podendo ser alte-

rados no momento de sua renovação anual, com base no IGP-M (Índice Geral de Preços do Mer-

cado) da FGV (Fundação Getúlio Vargas) dos 12 (doze) meses anteriores à renovação do contra-

to. 

 

3.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-

mos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto deste contrato, conforme o artigo 65 da 

lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DO CONTRATO: 

  A Câmara Municipal nomeará servidor, para na função de gestor contrato, acom-

panhar a execução do objeto contratado e prestar as informações cabíveis. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA – FORO: 

 Para questões de litígios decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de São Leopoldo, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja. 

  

 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 03 

(três) vias de igual teor e forma.  

     

    São Leopoldo (RS), ___ de ____________ de 2017.  

        

 

 

 

 



 

_____________________________ 

                                                                                             CONTRATADA 

 

                    

             _____________________________ 

      EDITE RODRIGUES LISBOA 

 

A presente minuta contratual foi de-

vidamente examinada e aprovada por 

esta Assessoria Jurídica. 

 

           Em ____/____/_______. 

 

      ________________________ 

           Assessor(a) Jurídico(a) 

 

 

 

 


